
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000391008

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2044607-93.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que são agravantes 
REMTAFER PRODUTOS SIDERÚRGICOS LTDA., JOSE ANTONIO TABORDA 
JUNIOR e JULIANO REMPEL, é agravado BANCO SAFRA S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente), FERNÃO BORBA FRANCO E CLAUDIA 
CARNEIRO CALBUCCI RENAUX.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 7146

Agravo de instrumento nº 2044607-93.2025.8.26.0000

Agravante: Remtafer Produtos Siderúrgicos Ltda.  e outros

Agravado: Banco Safra S/A

Comarca:  São Paulo

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de 
t í tulo extrajudicial .  Decisão que defer iu a 
penhora das cotas sociais ,  lucros e dividendos 
dos executados. Insurgência do executado.  
Penhora de cotas sociais prevista no art .  835 do 
CPC. Ordem do ar t .  835 do CPC apenas 
preferencial ,  não absoluta.  Penhora de cotas 
sociais que não compromete a "affect io 
societatis".  Execução que se real iza  no interesse 
do credor.  Decisão mantida. Recurso improvido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r.  

decisão de fls . 669/670 que, em execução de título extrajudicial,  

determinou a penhora de quotas ou ações de t itularidade do executado, 

assim como a penhora de eventuais lucros e dividendos a serem 

distribuídos aos executados.

Alega o agravante, em suma, que a penhora de quotas 

sociais pertencentes ao devedor deve ocorrer de forma excepcional, 

conforme entende o E. STJ, bem como que o art igo 835 do CPC 

estabelece alternativas anteriores a penhora de cotas.  Requer, assim, a 

reforma da decisão.

Recurso tempestivo, processado sem efeito suspensivo e 

com resposta.

É o relatório.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2044607-93.2025.8.26.0000 -Voto nº 7146 3

Conforme registrado às fls . 34/35,  a penhora de cotas 

sociais,  lucros e dividendos,  tal como deferida pelo Juízo de primeiro 

grau tem sido i terativamente chancelada por esta relatoria, razão pela 

qual não há que se falar no provimento do recurso.

Faz necessário ressaltar que a execução se dá no 

interesse do credor, havendo a previsão para a penhora de cotas sociais 

no art.  835, IX do CPC: “A penhora observará, preferencialmente,  a 

seguinte ordem: IX - ações e quotas de sociedades simples e 

empresárias”.

Além disso,  conforme anotado, os lucros e dividendos 

também podem ser penhorados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução de Título  

ex tra jud icial   Decisão que  indefer iu  a  penhora de pró-

labore  Ped ido  de  penhora sobre lucros  e  div idendos,  que  

não se confundem com "pró- labore" e  não tem natureza 

al imentar  -  Refer idos  crédi tos  decor rem da  par t ic ipação 

societá r ia  e  do resultado  posi t ivo  da  at iv idade empresar ia l  

-  Possibi l idade de penhora p rev ista  no a r t igo 1 .026,  do  

Código Civi l   Execução que  deve ser  real izada no 

inte resse do exequente   Art igo 797 ,  "caput" ,  do Código de 

Processo Civ il   Penhora sobre lucros  e  div idendos,  

defer ida  Decisão reformada  em par te   RECURSO 

PROVIDO EM PARTE.     

(TJSP;  Agravo  de  Instrumento  

2124750-06.2024.8 .26 .0000;  Relator  (a) :  Ramon Mateo 

Júnior ;  Órgão  Ju lgador :  15ª  Câmara  de  Direi to  Pr ivado;  

Foro Cent ral  Cível  -  30ª  Vara Cível;  Data do Julgamento:  

18/07/2024;  Data de Registro:  18/07/2024)

Ademais,  o C. STJ entende que “É possível  a penhora 

de cotas de sociedade limitada, porquanto prevalece o princípio de 

ordem pública segundo o qual o devedor responde por suas dívidas 

com todos os seus bens presentes e futuros,  não sendo, por isso 
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mesmo, de se acolher a oponibilidade da 'affectio societatis '.  É que, 

ainda que o estatuto social proíba ou restrinja a entrada de sócios 

estranhos ao ajuste originário, é de facultar à sociedade (pessoa 

jurídica) remir a execução ou o bem, ou, ainda, assegurar a ela e aos 

demais sócios o direito de preferência na aquisição a tanto por tanto” 

(STJ-RT 781/197: 6ªT., REsp 201.181).

No mesmo sentido, precedentes desta C. Câmara:

Agravo de Instrumento.  Ação de execução de t í tu lo  

execut ivo  ex tra jud icial  com pedido de tute la  de 

urgência cau telar.  Decisão que  de fer iu  a  penhora  

das cotas sociais .  Cumprimento de sentença.  Recurso 

do executado.  Possível  a  penhora de cotas sociais  

nas hipó teses de prévio  esgotamento  de  outros meios 

de sat i sfação  da  dívida.  Inexis tência  de  outros bens  

passíveis  de penhora .  In te l igênc ia  dos  ar t igos 835 ,  

IX e  861 do CPC.  A penhora de quotas soc iais não 

compromete a  "affect io  societa t is".  Dec isão 

mant ida .  Recurso  não prov ido .   (TJSP; Agravo  de  

Instrumento  2075931-38.2024.8 .26 .0000;  Relator  

(a) :  Claudia  Carne iro  Calbucci  Renaux;  Órgão 

Julgador:  24 ª  Câmara de Direi to  Pr ivado ;  Foro  de  

Baruer i  -  4 ª  Vara  Cível ;  Data  do  Ju lgamento:  

12 /03 /2014;  Data de Regist ro:  14 /09 /2024)  g .n .

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL  RELIMINAR  

DESERÇÃO  ( . . . )  PENHORA DE COTAS SOCIAIS -  

Alegação  de  violação  ao  pr inc ípio  da menor 

onerosidade prev isto  no art .  805 do Código de 

Processo Civ i l ,  e  da ordem pre ferenc ial  de  penhora,  

inscu lpida no art .  835 do mesmo disposi t ivo legal   

Execu tados que  foram ci tados,  mas não ind icaram 

bens à  penhora  mediante  demonstração de que a  

constrição  proposta  lhe seria  menos onerosa  e  não  

traria  prejuízo ao exequen te,  nos termos do art .  829,  

§  2º ,  do  Código de Processo Civi l   Inocorrência  de  

violação  à ordem de pre ferênc ia  previs ta  no art .  835,  
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IX ,  do CPC,  porquanto,  os recorrentes deixaram de 

ind icar bens  passíveis  de penhora ,  em observância à  

re fer ida  ordem  "A jurisprudência desta  Corte  se  

f irmou no sen tido de que a  penhora  de  quotas sociais  

não encontra vedação  legal  e  nem afron ta o  princíp io  

da af fect io  soc ietat i s ,  já  que  não ense ja ,  

necessar iamente,  a  inclusão de novo  sócio"  

Precedente do STJ -  Credor que  busca  sa t is fazer seu 

crédi to  desde 2019 -  Pesquisas infrutí feras -  Cabível  

a  penhora de cotas sociais   Art .  835,  IX do CPC  

Precedentes TJSP -  Decisão mant ida   Recurso  

improvido.  (TJSP;  Agravo de Inst rumento 

2134537-59 .2024.8.26.0000;  Rela tor  (a ) :  Pl inio  

Novaes de Andrade  Júnior ;  Órgão Julgador:  24 ª  

Câmara de Direi to  Pr ivado ;  Foro  de  Jabot icabal  -  2 ª  

Vara Cíve l;  Data do Julgamento :  29/08/2024;  Data  de  

Regis tro :  29/08/2024)  g .n .

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA  PRELIMINAR -  

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO  ( . . . )  AGRAVO 

DE INSTRUMENTO  AÇÃO DE EXECUÇÃO  

PENHORA DE COTAS SOCIAIS  OBSERVÂNCIA 

À ORDEM PREFERENCIAL  I   Decisão agravada 

que ,  reje i tando  embargos  de  decla ração,  manteve 

dec isão anter io r  de penhora  de  quotas sociais  que a  

execu tada,  ora  agravante,  detém da soc iedade  BR 

Matoz inhos Fundições  LTDA -  Poss ibi l idade  -  

Intel igência  dos a r ts .  835,  inciso IX,  e  861,  ambos do  

NCPC -  Sociedade empresár ia  que tem seu capi tal  

socia l  d ividido em quotas soc iais ,  as qua is são  

at r ibuídas aos  sócios,  nos  te rmos do a r t .  1 .055  do  CC 

-  Penhora que não  encontra  vedação legal  e  não 

afronta o  pr inc ípio da 'affect io  soc ietat is'   

Hipótese ,  ademais ,  em que,  in  casu,  foram tentadas  

constrições  de  bens e  valores ,  as quais restaram 

infrutí feras -  Execução que se rea liza no interesse 

do credor   In te resse púb lico na p res tação 

jur isd iciona l  -  Preceden tes  do  C.  STJ e  deste  E.  TJSP 
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 Ordem preferencia l  da penhora  devidamente  

observada -  Ausência  de  ób ice  à  penhora -  Alegada 

recuperação jud icial  pela  qual  passa  a  agravante  que 

não enseja  ób ice  à  penhora das quo tas  socia is   

Preju ízo  gener icamente arguido -  Decisão mantida  

Agravo  improvido.  (TJSP;  Agravo de Inst rumento 

2169754-66 .2024.8.26.0000;  Rela tor  (a ) :  Sal les  

Vieira;  Órgão Julgador:  24 ª  Câmara de Direi to  

Pr ivado ;  Foro  Regional  I I  -  San to Amaro -  1 ª  Vara  

Cível ;  Data  do  Ju lgamento:  08 /08 /2024;  Data de 

Regist ro:  09 /08 /2024)  g .n .

“*AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução de t í tu lo  

extrajudicia l   Decisão deferiu  a  penhora das quotas  

socia is e  faturamento dos agravantes  -  Alegada 

inadmissibi l idade da con trição ,  por não  esgotadas 

d i l igências em busca de bens  penhoráveis   

Descabimento-  Penhora de cotas soc iais prev ista  no 

art .  835 do CPC   Ordem do  ar t .  835  do  CPC apenas 

preferencial ,  não absoluta   Penhora de faturamento 

da executada   Poss ibi l idade  -  Intel igência  do  ar t .  

866  do  CPC -  Previsão  legal  no  sentido de que  a  

execução se rea liza  no interesse do credor ,  sendo o  

pr inc ípio  da menor onerosidade subsidiário   

Necess idade de ind icação  pe lo  coexecutado não  só  

de  outro  meio menos oneroso,  como mais  ef icaz  

Intel igência  do  ar t .  805 ,  §  único ,  do CPC  

Al ternat iva  mais ef icaz  e  menos onerosa não 

ind icada pelo  executado   Possibi l idade da penhora 

das quo tas  socia is,  bem como fa turamento  da  

empresa coexecutada  Decisão mantida  Redução 

da porcentagem penhorada  Agravante não trouxe  

qualquer  elemento  probatór io  de que  a  penhora 

inviabi l izaria  a  at ividade empresaria l  -  Recurso 

negado .*”  (Agravo de Ins trumento 

2045293-22.2024 .8.26.0000;  Relato r  (a) :  Franc isco 

Giaquin to;  Órgão  Ju lgador :  13ª  Câmara  de  Direi to  

Pr ivado;  Foro de Baruer i  -  4 ª  Vara Cíve l;  Data do 
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Julgamento :  16/04/2024;  Data  de  Regis tro :  

16/04/2024)

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS

Relator
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